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1 INTRODUÇÃO
Desde a segunda metade do século XX, quando a constituição passa a ser base do ordenamento jurídico, e o judiciário passa a desfrutar de maiores poderes, especialmente através da jurisdição constitucional, tornou-se necessário repensar o papel desse poder dentro da democracia. Dessa forma, o aqui proposto problema é: quais são os limites para a atuação do poder judiciário no Brasil? 
Para cumprir esse desiderato, a presente pesquisa busca também trabalhar com uma definição de direito que seja compatível com o constitucionalismo contemporâneo para, a partir daí, delimitar a atuação dos tribunais brasileiros
A pesquisa se faz importante na medida em que ainda são poucos os autores que trabalham sobre o assunto, além de, haver vasta doutrina que ainda se apega a conceitos da filosofia da consciência ou da metafísica clássica, como o princípio da “verdade real”, que acabam apenas servindo de álibi teórico para uma atuação arbitrária e discricionária do magistrado.  
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia da abordagem a ser empreendida é a fenomenológico-hermenêutico, na medida em que busca desconstruir conceitos e premissas construídas de forma apriorísticas, de modo a, intersubjetivamente, discutir as bases histórico-filosóficas que subjazem ao tema e que precisam vir à tona no âmbito pragmático-problemático.

De outro lado, quanto ao procedimento, a metodologia será fundamentalmente monográfico-crítica, mormente considerando o status dominante, porém se valerá, também, de alguns aportes históricos e, conforme o caso, comparativos para melhor situar o fenômeno e observar a experiência de como outros sistemas podem ter evoluído para a abertura constitucional ao direito internacional.

Por derradeiro, a técnica a ser empreendida será bibliográfica (doutrinária) baseada no tratamento de livros e artigos científicos nacionais e estrangeiros, sem descuidar da análise (crítica) da jurisprudência, em particular, do STF no tocante e dos limites já preestabelecidos, tudo visando estabelecer os necessários fundamentos teóricos da proposta.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
Como resultado preliminar, apurou-se a necessidade de superar a filosofia da consciência e a metafísica clássica, ainda presentes em determinados setores da doutrina e da jurisprudência. Streck (2013, p. 64), nesse ponto, adverte que desde o giro linguístico tanto a filosofia prática como a teórica passam a ser tradadas, especialmente, através das vivências fáticas, sendo essa a forma através da qual a hermenêutica passa a ganhar importância dentro do ambiente jurídico, pois agora tanto as questões práticas como as teóricas passam a ter um fundamento intersubjetivo que é comum a ambas (STRECK. 2013, p. 63).
Dessa forma, o juiz dar satisfações apenas para sua consciência constitui um ato absolutamente antidemocrático na medida em que foge a esse contexto intersubjetivo de compreensão e fundamentação. Apenas para citar um exemplo, que também é trabalhado por Barroso, (2010, p. 391) após ter revogado uma súmula vinculante que tratava sobre uma hipótese de foro privilegiado, o STF, através da ADIn 2797/DF, decidiu pela inconstitucionalidade da lei 10628/2002, que versava sobre o mesmo assunto, sob a alegação que não pode a lei fazer interpretação direta da Constituição Federal.

Também se faz necessária uma melhor compreensão do fenômeno positivismo jurídico dentro da comunidade jurídica, especialmente o normativista, haja vista que não é incomum a repetição da idéia de que decidir é um “ato de vontade”, o que frequentemente serve como álibi para a discricionariedade judicial.
Em última análise, o que é necessário no âmbito jurídico brasileiro é pensar formas de controle da decisão judicial e a superação dos paradigmas que sustentam a discricionariedade dentro do poder judiciário. A luta aqui é pelo que Hesse denominou de força normativa da constituição (2009, p. 123 e ss), pois é através dela que se articula nossa democracia.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em suma, o que se busca aqui é pensar a atuação do poder judiciário encontrando os limites de suas decisões de forma a conformá-las ao direito constitucional brasileiro. Isso só é possível através da superação o paradigma da filosofia da consciência, buscando uma fundamentação intersubjetiva das decisões judiciais. Ademais, para superar o positivismo, é necessária uma releitura desse fenômeno, ainda bastante presente nas práticas judiciárias nacionais.
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